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TRADIMUS CONSULTORIA E SERVIÇOS EM T.I. LTDA.
CNPJ/ME 10.325.433/0001-70 - NIRE 35.222.602.057

INSTRUMENTO PARTICULAR DE 8ª ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL E TRANSFORMAÇÃO EM SOCIEDADE ANÔNIMA
Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, Semantix Participações S.A., sociedade anônima, CNPJ 29.920.755/0001-96, com sede 
na cidade de SP, SP, na Av. Eusébio Matoso, 1375, 10º andar, Sala Semantix Participações S.A., CEP 05423-180, registrada na JUCESP NIRE 35.300.514.530, 
em sessão de 13/03/2018, e seu último ato arquivado na JUCESP 502.211/20-9, em sessão de 27/11/2020, neste ato representada por seus diretores, os 
Srs. Leonardo dos Santos Poça D’Água, brasileiro, solteiro, administrador, RG 29.599.333-9, CPF 298.372.378-05, residente e domiciliado no município 
de Barueri, SP, Al. Tocai, 85, Tamboré, CEP 06458-280 e Leandro dos Santos Poça D’água, brasileiro, casado, administrador, RG 29.599.332-7, CPF 
214.528.928-30, residente e domiciliado no município de SP, SP, na Av. Escola Politécnica, 942, BL A1, Apto. 142, CEP 05350-000; única sócia da sociedade 
denominada Tradimus Consultoria e Serviços em T.I. Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na cidade de SP, SP, na Av. Eusébio Matoso. 1375, 
10º andar, parte, Pinheiros, CEP 05423-180, CNPJ 10.325.433/0001 -70, com o seu Contrato Social arquivado na JUCESP NIRE 35.222.602.057, em sessão 
de 13/08/2008, e 7ª e última alteração contratual, arquivada na JUCESP 341.773/20-7, em sessão de 15/09/2020 (“Sociedade’), têm justo e contratado alterar 
o Contrato Social da Sociedade de acordo com os seguintes termos e condições: 1. Aumento do Capital Social - 1.1.  A sócia decide aumentar o capital 
social da Sociedade, passando dos atuais R$ 540.000,00 totalmente integralizado em moeda corrente nacional para R$ 707.500,00, mediante a emissão de 
167.500 novas quotas sociais, no valor nominal de R$ 1,00 cada quota. 1.2. As 167.500 novas quotas são integralizadas, neste ato pela sócia Semantix 
Participações S.A., em moeda corrente nacional, da seguinte forma: (i) R$ 10.000,00 mediante a capitalização do adiantamento para futuro aumento de 
capital realizado pela sócia em 28/09/20; (ii) R$ 70.000,00 mediante a capitalização do adiantamento para futuro aumento de capital realizado pela sócia em 
03/11/20; (iii) R$ 7.500,00 mediante a capitalização do adiantamento para futuro aumento de capital realizado pela sócia em 30/11/20; (iv) R$ 80.000,00 
mediante a capitalização do adiantamento para futuro aumento de capital realizado pela sócia em 02/12/20. 1.3. Desta forma, o capital social da Sociedade 
encontra-se totalmente integralizado. 2. Transformação em Sociedade Anonima - 2.1. A sócia decide aprovar a transformação do tipo jurídico da Sociedade, 
passando de sociedade empresária LTDA. para S.A. de capital fechado. 2.2. Em decorrência da transformação da Sociedade, cada quota em que se divide 
o capital social da Sociedade (doravante designada “Companhia”), o qual se encontra, na presente data, totalmente subscrito e integralizado, com valor 
nominal de R$  1,00 cada, será convertida em 1 ação ordinária, nominativa e sem valor nominal, de modo que o capital social da Companhia, de R$ 707.500,00, 
antes dividido em 707.500 quotas com valor nominal de R$ 1,00 cada, passará a ser dividido em 707.500 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; 
sendo as ações de propriedade da única sócia (doravante designada “Acionista”) na proporção de 100% do capital social da Companhia anteriormente à 
transformação ora aprovada, conforme o boletim de subscrição descrito no Anexo I ao presente instrumento, e conforme averbações no Livro de Registro de 
Ações Nominativas da Companhia, na proporção demonstrada abaixo: Acionista / Nº de Quotas detidas antes da Transformação / Participação (%): 
Semantix Participações S.A. / 707.500 / 100%. 2.3. Em razão da transformação ora aprovada, o Acionista decide alterar a denominação social da Companhia 
de “Tradimus Consultoria e Serviços Em T.l. Ltda.” para “TRADIMUS S.A.”. 3. Eleição dos Diretores - 3.1. Ainda em decorrência da transformação ora 
aprovada, a Acionista decide eleger os Srs. (i) Leonardo dos Santos Poça D’Água, brasileiro, solteiro, administrador, RG 29.599.333-9, CPF 298.372.378-
05, residente e domiciliado no município de Barueri, SP, Al. Tocai, 85, Tamboré, CEP 06458-280, para o cargo de Diretor Executivo da Companhia, (ii) Leandro 
dos Santos Poça D’ Água, brasileiro, casado, administrador, RG  29.599.332-7, CPF 214.528.928-30, residente e domiciliado no município de SP, SP, na 
Av. Escola Politécnica, 942, BL A1, Apto. 142, CEP 05350-000, para o cargo de Diretor sem designação específica da Companhia, (iii) Adriano Alcalde, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, RG 20.760.549-X (SSP/SP), CPF155.240.488-99, residente e domiciliado no município de SP, SP, com escritório 
na Av. Eusébio Matoso, 1.375, 10º andar, Pinheiros, CEP 05423-180, para o cargo de Diretor Financeiro da Companhia, (iv) Daniel Aguilar Andrijic Malandrin, 
brasileiro, divorciado, administrador de empresas, RG 22.944.050-2 (SSP/SP), CPF 153.815.308-46, residente e domiciliado no município de SP, SP, na Rua 
Doutor Bacelar, 317, apto. 102, SP/SP, CEP 04026-001, para o cargo de Diretor sem designação específica da Companhia. 3.2. Os indivíduos foram eleitos 
para compor o quadro da Diretoria da Companhia, pelo prazo de 2 anos podendo ser reeleitos. Os Diretores ora eleitos, tomam posse de seus respectivos 
cargos, mediante a assinatura dos respectivos termos de posse, conforme Anexo II ao presente instrumento. 3.3. A Acionista decide, ainda, aprovar o Estatuto 
Social da Companhia, nos termos do Anexo III ao presente instrumento, para todos os efeitos legais, tendo sido aprovado e rubricado pela Acionista, o qual 
será arquivado na sede da Companhia e levado a arquivamento na JUCESP juntamente com o presente instrumento e seus demais anexos. São Paulo, 
22/12/2020. Acionista: Semantix Participações S.A.: Leonardo dos Santos Poça D’Água. Leandro dos Santos Poça D’Água. Visto do advogado: Gabriela 
Torres Mapa Campanharo - OAB/SP 418.194. JUCESP - 3.643.21-9, NIRE 3530056283-6 em 11/01/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 
Estatuto Social da Tradimus S.A. - CNPJ 10.325.433/0001-70 - NIRE (em fase de transformação) - Capítulo I - Denominacão Social - Artigo 1º. Tradimus S.A. 
(“Companhia”) é uma sociedade por ações de capital fechado, regida pelo disposto no presente Estatuto Social e pelas disposições regulamentares e legais 
aplicáveis, em especial a Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Capítulo II - Sede - Artigo 2º. A Companhia tem sede no município de SP, SP, na 
Av. Eusébio Matoso, 1375, 10º andar, parte, Bairro Pinheiros, CEP 05423-180, podendo manter filiais, agências e escritórios de representação em qualquer 
localidade do país ou do exterior, por deliberação da Assembleia Geral. Capítulo III - Objeto Social - Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social a prestação 
de serviços de análise, programação, desenvolvimento e consultoria em sistemas de informação, licenciamento ou cessão de direitos de uso de sistemas de 
informação, operação de portais e outros serviços de inforrnação na internet. Capítulo IV - Prazo - Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 
Capítulo V - Capital Social e Ações - Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda corrente nacional, 
é de R$ 707.500,00  dividido em 707.500 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. §1º. Cada ação ordinária confere a seu titular o direito a 1 voto 
nas Assembleias Gerais, cujas deliberações serão tomadas na forma deste Estatuto Social, da legislação aplicável e do Acordo de Acionistas Semantix 
Tecnologia em Sistema de Informação S.A. §2º. Os acionistas terão direito de preferência para subscrição de ações da Companhia, nos termos da legislação 
aplicável. §3º. A Companhia poderá negociar com suas próprias ações, a critério dos acionistas, adquirindo-as, alienando-as, mantendo-as em tesouraria ou 
cancelando-as na forma prevista na legislação aplicável, até o limite do saldo de lucros ou reservas, e sem diminuição do capital social. Artigo 6º. É vedada 
à Companhia a emissão de partes beneficiárias, não havendo até o momento partes beneficiárias em circulação. Capítulo VI - Assembleias Gerais - Artigo 
7º. As Assembleias Gerais realizar-se-ão, ordinariamente, nos 4 primeiros meses seguintes ao término do exercício social para deliberar sobre as matérias 
previstas na Lei das S.A. e, extraordinariamente, sempre que houver necessidade. Artigos 8º. As deliberações da Assembleia Geral serão aprovadas pelo 
voto afirmativo dos acionistas detentores de ações que representem, pelo menos, a maioria absoluta do capital social votante da Companhia, ressalvados os 
casos em que maior quórum for exigido pela Lei das S.A., por este Estatuto ou pelo Acordo de Acionistas da Semantix Tecnologia em Sistema de Informação 
S.A. As matérias listadas abaixo dependerão de aprovação da Assembleia Geral: (i) eleição dos membros da Diretoria da Companhia; (ii) aprovação anual 
de contas dos administradores e deliberação sobre as demonstrações financeiras por eles apresentadas; (iii) autorização para emissão de debêntures; (iv) 
deliberação sobre a avaliação de bens com o acionista concorrer para a formação do capital social; (v) suspensão dos direitos dos acionistas nos termos do 
artigo 120 da Lei das S.A.; (vi) emissão de ações ou Valores Mobiliários de emissão da Companhia ou de qualquer de suas subsidiárias, salvo na hipótese 
de já estarem aprovados no Orçamento anual; (vii) alteração da política de dividendos da Companhia que, na presente data, consiste na distribuição aos 
acionistas de, no mínimo, 25% do lucro líquido do exercício, nos termos do artigo 202 da Lei das S.A.; (viii) alteração do estatuto social da Companhia; (ix) 
autorização para aquisição, recompra, cancelamento, amortização, ou resgate de Ações ou Valores Mobiliários de emissão da Companhia pela Companhia, 
exceto se em operações relacionadas a programas de stock option ou stock grant; (x) alteração nos direitos, preferências ou vantagens atribuídas às Ações 
de emissão da Companhia ou de suas subsidiárias; (xi) reorganização societária envolvendo a Companhia ou suas subsidiárias, incluindo, sem limitação, 
transformação, fusão, incorporação, incorporação de ações e cisões; (xii) liquidação e dissolução da Companhia ou de suas subsidiárias, nomeação do 
liquidante, e cessação do estado de liquidação; (xiii) redução do capital social da Companhia, salvo na hipótese de já estarem aprovados no Orçamento anual; 
(xiv) requerimento de falência, insolvência ou recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia ou de suas subsidiárias, bem como a homologação de plano 
de recuperação extrajudicial pela Companhia ou por qualquer uma das subsidiárias; (xv) qualquer alteração nas funções e competência da Diretoria da 
Companhia; (xvi) abertura de capital e oferta pública inicial de ações pela Companhia ou por suas subsidiárias; (xvi) aumento do capital social da Companhia, 
salvo na hipótese de já estarem aprovados no Orçamento anual; (xvii) criação de novas classes de ações de emissão da Companhia; e (xviii) aprovação e 
alteração das práticas contábeis da Companhia e de suas subsidiárias, que deverá, em todo o caso, estar de acordo as Práticas Contábeis Adotadas no 
Brasil, exceto se exigido por Lei. §1º. As Assembleias Gerais deverão ser realizadas em horário comercial e na sede social da Companhia, sendo permitida 
a participação por meio de videoconferência ou teleconferência, desde que (i) uma cópia da ata da Assembleia Geral seja confirmada e aprovada por escrito 
por e-mail ou fax e enviada ao presidente da Assembleia Geral pelo respectivo acionista na mesma data da Assembleia Geral, e (ii) a versão original da ata 
seja assinada posteriormente pelos acionistas presentes à Assembleia Geral. Artigo 9º. A Assembleia Geral será convocada nos termos do artigo 123 da Lei 
das S.A., através de edital de convocação publicado pela imprensa, nos termos determinados pelo artigo 124 da Lei das S.A. §1º. A Assembleia Geral será 
presidida pelo acionista ou representante de acionista, conforme o caso, escolhido pela maioria simples dentre os acionistas presentes à Assembleia Geral. 

O presidente da Assembleia Geral convidará, dentre os presentes, o secretário dos trabalhos. §2º. A Assembleia Geral será instalada, em primeira convocação, 
com a presença de acionistas representando, pelo menos, 1/4 do capital social votante da Companhia e, em segunda convocação, com qualquer número, 
observadas as exceções previstas na Lei das S.A. e observados os quóruns de aprovação previstos no Acordo de Acionistas da Companhia. §3º. 
Independentemente das formalidades previstas neste artigo 9º será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas, inclusive, 
por meio de vídeo ou conferência. §4º. Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por procurador constituído nos termos da lei, com 
poderes específicos, devendo a procuração ficar arquivada na sede da Companhia. Capítulo VII - Administração - Artigo 10. A administração da Companhia 
compete à Diretoria, que terá as atribuições conferidas por lei, pelo presente Estatuto Social e pelo Acordo de Acionistas da Semantix Tecnologia em Sistema 
de Informação S.A. § único. A Assembleia Geral deverá estabelecer a remuneração individual dos membros da administração da Companhia, de acordo com 
os termos previstos no Acordo de Acionistas. Seção II - Diretoria - Artigo 11. A Diretoria será composta por, no mínimo, 2 e, no máximo, 5 membros, pessoas 
físicas, residentes e domiciliadas no País, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral para um mandato unificado de 2 anos, e por ele destituíveis a 
qualquer tempo, permitida a reeleição, sendo um diretor-Presidente (CEO - Chief Executive Officer) um diretor financeiro (CFO - Chief Financial Officer) e os 
demais diretores sem designação específica, observado o disposto no Acordo de Acionistas da Semantix Tecnologia em Sistema de Informação S.A. §1º. Os 
Diretores serão investidos em seus cargos, mediante assinatura do termo de posse em livro próprio, e deverão permanecer no exercício de seus cargos até 
a posse de seus sucessores. §2º. Observado o disposto nos Parágrafos Terceiro e Quarto abaixo, caberá aos Diretores a prática dos atos necessários à 
administração da Companhia. Nesse sentido, os poderes dos Diretores incluem, dentre outros, a representação da Companhia, em juízo e fora dele, perante 
repartições federais, estaduais, municipais e autárquicas de qualquer natureza e jurisdição, inclusive a abertura, a movimentação e o encerramento de contas 
bancárias e demais atos necessários à gestão e administração da Companhia. §3º. A Companhia será representada mediante a assinatura de (a) 2 Diretores 
em conjunto, (b) 1 Diretor em conjunto com 1 procurador nomeado conforme o §4º abaixo, com poderes específicos, ou (c) 2 procuradores em conjunto, 
nomeados na forma do §4º abaixo, com poderes específicos; ou (d) excepcionalmente, por 1 Diretor ou por 1 procurador nomeado conforme o §4º abaixo, 
desde que (i) perante órgãos, repartições ou entidades públicas (federais, estaduais ou municipais); (ii) perante entidades de classe, sindicatos e Justiça do 
Trabalho, para a admissão, suspensão ou demissão de empregados e para negociação de acordos trabalhistas; e (iii) para representação da Companhia em 
processos judiciais, administrativos e arbitrais, ou para a prestação de depoimento pessoal ou atuar como preposto ou testemunha. §4º. As procurações da 
Companhia deverão ser outorgadas mediante assinatura conjunta de 2 Diretores e, além de mencionarem expressamente os poderes conferidos, deverão, 
com exceção daquelas para fins judiciais (ad judicia), conter um período da validade limitado. §5º. Os atos que exigem autorização prévia da Assembleia 
Geral, de acordo com este Estatuto, o Acordo de Acionistas da Semantix Tecnologia em Sistema de Informação S.A. elou de acordo com a Lei das S.A., só 
poderão ser efetuados se cumprida tal exigência. §6º. A Diretoria não atuará como órgão colegiado, cabendo a cada diretor exercer as funções que lhe forem 
exigidas dentro da sua área de atuação. Ressalvadas as matérias de competência da Assembleia Geral, as questões e decisões de gestão diária da Companhia 
serão tomadas individualmente pelos Diretores dentro da sua área Mercado (“Regulamento"), em procedimento a ser administrado pela Câmara de Arbitragem 
do Mercado (“CAM”), observados, subsidiariamente, os dispositivos da Lei de Arbitragem e do Código de Processo Civil. §1º. A sede da arbitragem será a 
cidade de SP, SP, Brasil, local onde será proferida a sentença arbitral, salvo se as partes acordarem expressamente outro local e sem prejuízo de as partes, 
de comum acordo, designarem localidade diversa para a realização de audiências. §2º. A controvérsia será solucionada mediante procedimento arbitral 
sigiloso conduzido por um tribunal arbitral composto por 3 árbitros, sendo 1 árbitro designado pela(s) parte(s) demandante(s) e 1 árbitro designado pela(s) 
parte(s) demandada(s), nos termos do Regulamento, reunidas da forma indicada no §3º abaixo (“Tribunal Arbitral”). O terceiro árbitro, que atuará como 
presidente do Tribunal Arbitral, será indicado de comum acordo pelos 2 árbitros indicados pelas Partes, no prazo de 10 dias contados da nomeação do segundo 
árbitro, conforme termos e condições do Regulamento. Caso qualquer dos 3 árbitros não seja nomeado no prazo previsto no Regulamento, caberá ao 
presidente da CAM nomeá-lo. Toda e qualquer controvérsia relativa à indicação dos árbitros, bem como à indicação do terceiro árbitro, será dirimida de acordo 
com o Regulamento. §3º. Estando envolvidas na disputa mais de uma parte, tais partes reunir-se-ão ativa ou passivamente na defesa dos seus interesses 
comuns, de forma que a arbitragem seja sempre conduzida por 3 árbitros, eleitos e substituídos de acordo com o Regulamento (um árbitro indicado pela(s) 
parte(s) demandante(s) e outro indicado pela(s) parte(s) demandada(s) e o terceiro, indicado, de comum acordo, pelos 2 árbitros designados pelas partes ou 
pelo presidente da CAM). Na hipótese de procedimentos arbitrais envolvendo três ou mais Partes em que estas não possam ser reunidas em blocos de 
requerentes e requeridas, todas as Partes envolvidas, em conjunto, nomearão dois árbitros dentro de 10 dias a partir do recebimento pelas partes da última 
notificação da CAM nesse sentido. O terceiro árbitro, que atuará como presidente do Tribunal Arbitral, será escolhido pelos árbitros nomeados pelas partes 
dentro de 10 dias a partír da aceitação do encargo pelo último árbitro ou, caso isso não seja possível por qualquer motivo, pelo presidente da CAM. Caso as 
partes, por qualquer motivo, não nomeiem conjuntamente os 2 árbitros, todos os membros do Tribunal Arbitral serão nomeados peto presidente da CAM, 
que designará um deles para atuar como presidente. §4º. Qualquer documento ou informação divulgada pelas partes no curso do procedimento arbitral será 
considerada confidencial, obrigando-se as partes e os árbitros a serem nomeados a não transmitir tais informações a quaisquer terceiros, salvo na hipótese 
de solicitação de autoridades judiciais ou administrativas diante das quais não seja possivel invocar a obrigação de confidencialidade. §5º.  A sentença arbitral 
obrigará as partes e não estará sujeita a qualquer recurso judicial ou administrativo. A sentença arbitral será fundamentada e proferida por escrito. §6º. Mediante 
requerimento de qualquer parte, o Tribunal Arbitral poderá, até a assinatura do termo de arbitragem, consolidar 2 ou mais arbitragens em uma única arbitragem, 
nas seguintes hipóteses: (i) caso as Partes tenham concordado com a consolidação; (ii) caso todas as demandas sejam formuladas com base na mesma 
convenção de arbitragem; ou (iii) caso as demandas, embora formuladas com base em mais de uma convenção de arbitragem, sejam relacionadas à mesma 
relação jurídica. Ao decidir acerca da consolidação, o Tribunal Arbitral levará em consideração quaisquer circunstâncias que considerar relevantes, inclusive, 
a nomeação ou a confirmação da nomeação de um ou mais árbitros em mais de uma das arbitragens (e, nesse caso, o Tribunal Arbitral também levará em 
consideração o fato de terem sido nomeadas ou confirmadas as mesmas pessoas ou pessoas diferentes). A consolidação de arbitragens se dará na arbitragem 
que tiver sido iniciada em primeiro lugar, salvo acordo por escrito das partes em sentido contrário. §7º. Sem prejuízo da validade da cláusula arbitral aqui 
prevista, as Partes elegem, com a exclusão de quaisquer outros, o foro da Comarca de SP, SP, se e quando necessário, para fins exclusivos de: (i) execução 
de obrigações que comportem, desde logo, execução judicial; (ii) obtenção de medidas coercitivas ou procedimentos acautelatórios como garantia à eficácia 
do procedimento arbitral, nos termos dos artigos 22-A e 22-B da Lei de Arbitragem; e (iii) obtenção de medidas de caráter mandamental e de execução 
específica, sendo certo que, atingida a providência mandamental ou a execução específica perseguida, restituir-se-á ao Tribunal Arbitral a ser constituído ou 
já constituído, conforme o caso, a plena e exclusiva competência para decidir acerca de toda e qualquer questão, seja de procedimento ou de mérito, que 
tenha dado ensejo ao pleito mandamental ou à execução específica, suspendendo-se o respectivo procedimento judicial até decisão do Tribunal Arbitral, 
parcial ou final, a respeito do assunto. O ajuizamento de qualquer medida nos termos previstos neste §7º não importa em renúncia esta cláusula compromissária 
ou à plena jurisdição do Tribunal Arbitral. §8º. A Companhia, os seus acionistas, membros da Diretoria, membros do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, 
se houver obrigam-se aos termos da cláusula compromissária prevista neste Estatuto Social para todos os fins. §9º. Cada parte da arbitragem arcará com 
os custos e as despesas a que der causa no decorrer da arbitragem, e as partes ratearão em partes iguais os custos e as despesas cuja causa não puder 
ser atribuída a uma delas. A sentença arbitral atribuirá à parte vencida, ou a ambas as partes na proporção em que suas pretensões não forem acolhidas, a 
responsabilidade final pelo custo do processo, inclusive honorários advocatícios razoáveis e comprovadamente incorridos. §10º. A arbitragem será de direito, 
excluído o julgamento por equidade, aplicando-se as regras e princípios do ordenamento jurídico da República Federativa do Brasil. Capítulo XI - Abertura 
de Capital - Artigo 20. No caso de obtenção de registro de companhia aberta categoria A, a Companhia compromete-se a aderir a segmento especial de 
bolsa de valores ou entidade mantenedora de mercado de balcão organizado, que assegure níveis diferenciados de práticas de governança corporativa 
prevista na Instrução 578, de 30/08/2016, conforme alterada, emitida pela CVM. Capítulo XII - Disposições Finais - Artigo 21. Os casos omissos ou obscuros 
neste Estatuto Social serão regidos pelas disposições vigentes aplicáveis da Lei das S.A. e de eventuais acordos de acionistas que venham a ser arquivados 
na sede da Companhia, e demais Legislações aplicáveis. Em caso de conflito entre este Estatuto Social e o Acordo de Acionistas da Semantix Tecnologia 
em Sistema de Informação S.A., os termos do Acordo de Acionistas da Semantix Tecnologia em Sistema de Informação S.A. devem prevalecer, devendo, 
neste caso, os acionistas se reunirem em assembleia geral para adequarem o presente Estatuto Social aos termos do Acordo de Acionistas da Semantix 
Tecnologia em Sistema de Informação S.A. Artigo 22. A Companhia e os seus acionistas observarão o Acordo de Acionistas da Semantix Tecnologia em 
Sistema de Informação S.A. devidamente arquivado na sede da Companhia, cabendo (i) à administração da Companhia abster-se de registrar transferências 
de ações ou criação de ônus sobre ações que sejam contrários aos seus respectivos termos e de praticar atos contrários às suas disposições e (ii) ao 
Presidente das Assembleias Gerais e das reuniões da Diretoria abster-se de computar os votos lançados em infração ao Acordo de Acionistas Semantix 
Tecnologia em Sistema de Informação S.A., nos termos do artigo 118 da Lei das S.A. Artigo 23. As obrigações e responsabilidades resultantes do Acordo 
de Acionistas Semantix Tecnologia em Sistema de Informação S.A. serão oponíveis a terceiros tão logo este tenha sido devidamente averbado nos livros de 
registro da Companhia e nos certificados de ações, se emitidos. Artigo 24. A Companhia compromete-se a disponibilizar aos seus acionistas todos e quaisquer 
contratos firmados com partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários 
de emissão da Companhia.

TRADIMUS S.A.
CNPJ/ME 10.325.433/0001-70 - NIRE 35.300.562.836

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 12/07/2022
1. Data, Hora e Local: Realizada em 12/07/2022, às 9h, na sede social da Tradimus S.A., na cidade 
de SP, SP, na Av. Eusébio Matoso, 1375, 10º andar, parte, Bairro Pinheiros, CEP 05423-180 
(“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de Editais de Convocação 
conforme o disposto no Artigo 124, §4º da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em 
vista a presença da totalidade dos acionistas da Companhia, conforme assinaturas constantes do 
Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa: A Assembleia foi presidida pelo 
Sr. Leonardo dos Santos Poça D’Água e secretariada pelo Sr. Rogério Frota Melzi. 4. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre: (i) renúncia Conselheiro Fábio André Nanci Izidro Gonçalves e (ii) a eleição do 
membro do Conselho de Administração da Companhia. 5. Deliberações: Após a discussão das 
matérias constantes na Ordem do Dia, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou 
restrições, foi aprovado: 5.1. O pedido de renúncia feito pelo conselheiro Fábio André Nanci Izidro 
Gonçalves, sendo, portanto, destituído de seu cargo de Conselheiro da Companhia, consignando 
os votos de agradecimento pelo tempo que permaneceu no Conselho da Companhia. 5.2. Tendo em 
vista o pedido acima, nos termos do Acordo de Acionistas, a sócia Excella Gestão de Saúde 
Populacional Ltda. elege, em substituição ao conselheiro acima mencionado, o Sr. Rogério Frota 
Melzi, brasileiro, solteiro, engenheiro, RG 21.581.101 (SSP/SP) e CPF 181.390.288-78, residente e 
domiciliado na cidade de SP, SP, na Rua Bernadino de Campos, 230, 7º andar, Centro, CEP 13010-
151 para o cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia, que cumprirá seu mandato 
até o término do mandato do conselheiro ora substituído, cujo término será 26/05/2023. A eleição fica 
aprovada por unanimidade de votos. 5.2.1. O membro do Conselho de Administração acima qualificado, 
ora eleito, o qual é investido no respectivo cargo neste ato, declara, para os efeitos legais que não 
está incurso em nenhum dos crimes que vedam a exploração da atividade empresarial, nos moldes 
do Artigo 147, §1º da Lei das S.A. e Artigo 1.011, §1º do Código Civil, tampouco está impedido de 
exercer a administração da Companhia por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou 
por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o respectivo 
acesso a cargos públicos; ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato; ou condenado por crime contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, ou contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública 
ou a propriedade. 5.2.2. O membro ora eleito é investido em seu respectivo cargo mediante assinatura 
do termo de posse constante do Anexo I a esta ata, que será arquivado na sede da Companhia. 
6. Encerramento e Assinaturas: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Assembleia, da 
qual se lavrou a presente Ata que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. Mesa: 
Presidente - Leonardo dos Santos Poça D’Água, Secretário - Rogério Frota Melzi. Acionistas presentes: 
Semantix Participações S.A., representada por Leonardo dos Santos Poça D’Água e Adriano Alcalde; 
e Excella Gestão de Saúde Populacional Ltda., representada por João Marcos Bezerra e Fábio André 
Nanci Izidro Gonçalves. São Paulo, 12/07/2022. Mesa: Leonardo dos Santos Poça D’Agua - Presidente. 
Rogério Frota Melzi - Secretário. Acionistas: Semantix Participações S.A. - Leonardo dos Santos 
Poça D’Água - Diretor-Presidente, Adriano Alcalde - Diretor Financeiro.   Excella Gestão de Saúde 
Populacional Ltda. - João Marcos Bezerra  - Administrador. Fábio André Nanci Izidro Gonçalves - 
Administrador. JUCESP - 383.144/22-0 em 29/07/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

TRADIMUS S.A.
CNPJ/ME 10.325.433/0001-70 - NIRE 35.300.562.836

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 26/05/2021
1. Data, Hora e Local: Realizada em 26/05/2021, às 9h, na sede social da Tradimus S.A., na cidade 
de SP, SP, na Av. Eusébio Matoso, 1375, 10º andar, parte, Bairro Pinheiros, CEP 05423-180 
(“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de Editais de Convocação 
conforme o disposto no Artigo 124, §4º da Lei no 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo 
em vista a presença da totalidade dos acionistas da Companhia, conforme assinaturas constantes do 
Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa: A Assembleia foi presidida pelo 
Sr. Leonardo dos Santos Poça D’Água e secretariada pelo Sr. Fábio André Nanci Izidro GonçaIves. 
4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) o aumento do capital social da Companhia no valor de 
R$ 10.386.869,27, mediante a emissão de novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; 
(ii) a alteração do caput do artigo 5º do estatuto social da Companhia; (iii) a criação do Conselho de 
Administração da Companhia; (iv) a eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia; 
e (v) a reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia, 5. Deliberações: Após a discussão 
das matérias constantes na Ordem do Dia, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou 
restrições, foi aprovado: 5.1. pela única sócia da Companhia o aumento do capital social da Companhia, 
de R$ 707.500,00 para R$ 11.094.369,27, sendo um aumento, portanto, no valor de R$ 10.386.869,27, 
mediante a emissão de (i) 1.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de 
emissão de R$350,00 por ação, com fundamento no artigo 170, §1º, inciso II, da Lei das S.A., as quais 
são,  nesta data, totalmente subscritas e integralizadas na presente data, em moeda corrente nacional, 
pela Semantix Participações S.A., e (ii) 708.500 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
ao preço de emissão de aproximadamente R$ 14,16 por ação, com fundamento no artigo 170, §1º, 
inciso II, da Lei das S.A., as quais são, nesta data, totalmente subscritas e parcialmente integralizadas, 
em moeda corrente nacional) pela Excella Gestão de Saúde Populacional Ltda., nos termos dos 
Boletins de Subscrição que constituem os Anexos I e II. A Excella Gestão de Saúde Populacional 
Ltda. se torna, portanto, acionista da Companhia. 5.2. Ato contínuo, em decorrência da aprovação 
acima, decidem as acionistas alterar do caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, o qual 
passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente 
subscrito e parcialmente integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 11.094.369,27, dividido 
em 1.417.000 ações ordinárias, nominativas, e sem valor nominal.”  5.3. Pelas acionistas da Companhia 
a criação do Conselho de Administração e a consequente alteração do Estatuto Social da Companhia, 
de forma a prever o funcionamento, constituição e competência do mesmo, passando a Companhia 
a ser administrada por um Conselho de Administração e uma Diretoria. 5.4. Tendo em vista a deliberação 
do item 5.3 acima, as acionistas decidem eleger os 4 membros que irão compor o Conselho de 
Administração da Companhia para um mandato unificado de 2 anos a contar da presente data, quais 
sejam: (i) o Sr. Leonardo dos Santos Poça D’água, brasileiro, solteiro, administrador, RG 29.599.333-
9 (SSP/SP), CPF 298.372.378-05, residente e domiciliado na cidade de Barueri, SP, na Al. Tocai, 85, 
Bairro Tamboré, CEP 06458-280 para o cargo de Presidente do conselho de administração da 
Companhia; (ii) o Sr. Fábio André Nanci Izidro Gonçalves, brasileiro, casado, médico, RG 103.747.22-
6 (IFP), CPF 041.125.297-67, com endereço comercial na cidade de Campinas, SP, na Rua Bernardino 
de Campos, 230, 7º andar, bairro Centro, CEP 13010-151; (iii) o Sr. João Marcos Bezerra, brasileiro, 
casado, administrador de empresas, RG 34.969.571-4 (SSP/SP) e CPF 338.811.668-74, com endereço 
comercial na cidade de Campinas, SP, na Rua Bernardino de Campos, 230, 1º andar, bairro Centro, 
CEP 13010-151; e (iv) o Sr. Thiago Tadeu Gonçalves Lima, brasileiro, solteiro, empresário, RG 
35.851.147-1 (SSP/SP) e CPF 373.559.148-55, residente e domiciliado na cidade de SP, SP, na Rua 
Tebas, 401, apto. 184, Campo Belo, CEP 04634-030. 5.4.1. Os membros do Conselho de Administração 
acima qualificados, ora eleitos, os quais são investidos no respectivo cargo neste ato, declaram, para 
os efeitos legais que não estão incursos em nenhum dos crimes que vedam a  exploração da atividade 
empresarial, nos moldes do Artigo 147, §1º da Lei das S.A. e Artigo 1.011, §1º do Código Civil, tampouco 
estão impedidos de exercerem a administração da Companhia por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, os respectivos acessos a cargos públicos; ou condenados por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou condenados por crime contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, ou contra as normas de defesa da concorrência, contra 
as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. 5.4.2. Os membros do Conselho de Administração, 
acima qualificados, são investidos em seus respectivos cargos mediante assinatura dos termos de 
posse constantes do Anexo II a esta ata, que serão arquivados na sede da Companhia 5.5. Ato contínuo, 
as acionistas decidem eleger como observador para um mandato unificado de 2 anos, o Sr. Fernando 
Ferraz de Toledo Machado, brasileiro, casado, engenheiro, RG 27.825.518-8 (SSP/SP), CPF 
299.507.568-04, residente e domiciliado na cidade de Campinas, SP, na Rua das Calateias, 425, CEP 
13097-178 e o outro ficará vago. 5.6. Em decorrência das deliberações acima reformar e consolidar 
o Estatuto Social da Companhia, para refletir as alterações aprovadas nos itens acima e reformar 
amplamente o Estatuto Social, de forma que o Estatuto Social da Companhia passe a vigorar na forma 
constante do Anexo III à presente ata. 6. Encerramento e Assinaturas: Nada mais havendo a ser 
tratado, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente Ata que, lida e achada conforme, foi 
por todos os presentes assinada. Mesa: Presidente - Leonardo dos Santos Poça D’Água, Secretário 
- Fábio André Nanci Izidro Gonçalves. Acionistas presentes: Semantix Participações S.A., representada 
por Leonardo dos Santos Poça D’Água e Leandro dos Santos Poça D’Água e Excella Gestão de Saúde 
Populacional Ltda., representada por João Marcos Bezerra e Fábio André Nanci Izidro Gonçalves. 
Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 26/05/2021. Mesa: Leonardo dos Santos 
Poça D’Água - Presidente. Fábio André Nanci Izidro Gonçalves - Secretário. Acionistas: Semantix 
Participações S.A.: Leonardo dos Santos Poça D’Água - Diretor. Leandro dos Santos Poça D’Água 
- Diretor. Excella Gestão de Saúde Populacional Ltda.: João Marcos Bezerra - Administrador. Fábio 
André Nanci Izidro Gonçalves - Administrador. JUCESP - 309.759/21-3 em 01/07/2021. Gisela Simiema 
Ceschin - Secretária Geral.

TRADIMUS S.A.
CNPJ/ME 10.325.433/0001-70 - NIRE 35.300.562.836

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 30/04/2021
1. Data, hora e local: No dia 30/04/2021, às 10h, na sede social da Tradimus S.A. (“Companhia”), 
localizada na Cidade e Estado do SP, na Av. Eusébio Matoso, 1375, 10º andar, parte, Bairro Pinheiros 
CEP 05423-180. 2. Convocação e Presença: dispensada a convocação, tendo em vista a presença 
da acionista detentora da totalidade do capital social da Companhia, conforme faculta o artigo 124, 
§blz 4 da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A). 3. Publicações: dispensada, nos termos 
do inciso II do artigo 294 da Lei das S.A. 4. Mesa: Presidente: Leonardo dos Santos Poça D’Água; 
Secretária: Juliana de Lira Inaba Scarpellini, conforme §1º do Artigo 9º do Estatuto Social. 5. Ordem 
do Dia: (i) tomar as contas da administração da Companhia, examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras referentes ao exercicio social encerrado em 31/12/2020; (ii) destinação 
do resultado; (iii) destituição do diretor Daniel Aguilar Andrijic Malandrin. 6. Deliberações: Por 
acionistas representando 100% do capital social votante da Companhia presentes à Assembleia e 
com abstenção dos legalmente impedidos forarn discutidas e examinadas as matérias constantes da 
ordem do dia e tomadas as seguintes deliberações, sem quaisquer restrições ou ressalvas: 6.1. 
Aprovada por unanimidade de votos a elaboração desta ata de forma sumária, de acordo com o artigo 
130, §1º da Lei das S.A.; 6.2. A mesa informou que o balanço patrimonial e as demonstrações 
financeiras relativos ao exercício fiscal encerrado em 31/12/2020 não foram publicados em virtude 
de a Companhia enquadrar-se no disposto do artigo 294, inciso II da Lei 6.404/76, alterada pela Lei 
13.818/2019, pelo que os referidos documentos serão arquivados na JUCESP junto com a presente 
ata. Colocadas em votação, as contas dos administradores e as demonstrações financeiras da 
Companhia foram aprovadas sem qualquer ressalva. 6.3. No que se refere à distribuição do resultado, 
foi aprovada, por unanimidade de votos, a proposta de não distribuição de dividendos em razão da 
apuração de prejuízo no período. 6.4. Passando para a última ordem do dia, fica consignada a 
destituição do diretor, Daniel Aguilar Andrijic Malandrin de seu cargo de diretor sem designação 
específica ocorrida em 30/03/2021. A Companhia esclarece que os demais diretores permanecem 
em seus cargos, portanto, fica consolidada para todos os fins e efeitos, a seguinte composição atual 
dos membros da Diretoria da Companhia, eleitos na 8ª Alteraçâo do Contrato Social e Transformação 
em Sociedade Anônima, realizada em 22/12/2020 e registrada sob o NIRE 35.300.562.836, em sessão 
de 11/01/2021: Diretor / Designação / Início Mandato / Término Mandato: Leonardo dos Santos 
Poça D’ Água, brasileiro, solteiro, administrador, RG 29.599.333-9 (SSP/SP), CPF 298.372.378-05, 
residente e domiciliado na Cidade de SP, SP, com escritório na Av. Eusébio Matoso, 1.375, 10º andar, 
Pinheiros, CEP 05423-180, SP/SP / Diretor Executivo / 22/12/2020 / 27/12/2022. Leandro os Santos 
Poça D’ Água, brasileiro, casado, administrador, RG 29.599.332-7, CPF 214.528.928-30, residente 
e domiciliado na cidade de Cotia (SP), com escritório na  Av. Eusébio Matoso, 1.375, 10º andar, 
Pinheiros CCEP 05423-180, SP/SP / Diretor sem Designação específica / 22/12/2020 / 22/12/2022. 
Adriano Alcalde, casado, administrador e empresas, RG 20.760,549-X (SSP/SP), CPF 155.240.488-
99,  residente e domiciliado em SP, SP, ccom escritório na  Av. Eusébio Matoso, 1.375, 10º andar, 
Pinheiros, CEP 05423-180, SP/SP / Diretor Financeiro / 22/12/2020 / 22/12/2022. 7. Encerramento: 
Não havendo qualquer outra matéria a ser discutida, foi autorizada a lavratura da presente ata na 
forma de sumário, sendo em seguida lida, verificada, aprovada e assinada por todos os acionistas 
da Companhia presentes que autorizaram sua publicação sem as respectivas assinaturas, na forma 
do artigo 130, §2º, da Lei das S.A. 8. Assinaturas: Leonardo dos Santos Poça D’ Água - Presidente.  
Juliana de Lira Inaba Scarpellini - Secretária. Semantix Participações S.A. - Por: Leonardo dos 
Santos Poça D’ Água. Por: Adriano Alcalde. JUCESP - 266.884/21-0 em 07/06/2021. Gisela Simiema 
Ceschin - Secretária Geral.

TRADIMUS S.A.
CNPJ/ME 10.325.433/0001-70 - NIRE 35.300.562.836

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 22/03/2022
1. Data, Hora e Local: realizada em 22/03/2022, às 09:30h, na sede social da Tradimus S.A., na 
cidade de SP, SP, na Av. Eusébio Matoso, 1375, 10º andar, parte, Bairro Pinheiros, CEP 05423-180 
(“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada em virtude da presença da totalidade dos 
conselheiros, conforme autorizado pelo Estatuto Social da Companhia, e com a participação de Jorge 
Carvalho, Fabio Monsanto, Lucio Marcatto, Hebert Cepera e Luiz Ohara. 3. Mesa: Assumiu a presidência 
dos trabalhos o Sr. Leonardo dos Santos Poça D’Água, que convidou o Sra. Juliana L. Inaba Scarpellini 
para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: pedido de renúncia ao cargo de Diretor-Presidente feito pelo 
Sr. Fábio Monsanto e eleição novo diretor-presidente em substituição. 5. Deliberação: apresentados 
para deliberação e aprovados, por unanimidade de votos, (i) o pedido de renúncia do Sr. Fabio Monsanto 
de seu cargo de Diretor-Presidente e (ii) a eleição do Sr. Jorge Procópio de Araujo Carvalho, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, RG 13.597.700-9 (SSP/SP) e CPF 266.636.638-36, 
residente e domiciliado em SP/SP, com endereço comercial na Av. Eusébio Matoso, 1375, 10º andar, 
parte, Bairro Pinheiros, CEP 05423-180, para o cargo de Diretor-Presidente da Companhia. 5.1. O 
diretor-presidente ora eleito ocupará seu cargo até o final do mandato do diretor ora substituído 
(26/05/2023). O diretor-presidente acima qualificado, é investido no respectivo cargo neste ato, mediante 
assinatura do termo de posse (Anexo l), declarando, para os efeitos legais, que não está incurso em 
nenhum crime que veda a exploração da atividade empresarial, nos moldes do Artigo 147, §1º da Lei 
das S.A. e Artigo 1.011, §1º do Código Civil, tampouco impedido de exercer a administração da Companhia 
por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a 
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou condenado por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou condenado por crime contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, ou contra as normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. 5.2. Em razão da eleição acima, fica 
consolidada para todos os fins a composição atual dos membros da Diretoria da Companhia: Diretor / 
Designação / Início de Mandato / Término Mandato: Jorge Procópio de Araujo Carvalho, brasileiro, 
casado, administrador de empresas, RG 13.597.700-9 (SSP/SP) e CPF 266.636.638-36, residente e 
domiciliado em SP, SP, com endereço comercial na Av. Eusébio Matoso, 1375, 10º andar, parte, Bairro 
Pinheiros, CEP 05423-180 / Diretor-Presidente / 22/03/2022 / 26/05/2023. Adriano Alcalde, brasileiro, 
casado, administrador de empresas, RG 20.760.549-x (SSP/SP), CPF 155.240.488-99, residente e 
domiciliado em SP, SP, endereço comercial na Av. Eusébio Matoso, 1375, 10º andar, parte, Bairro 
Pinheiros, CEP 05423-180. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a Reunião do Conselho 
de Administração foi suspensa pelo tempo necessário à lavratura da presente, que, depois de lida e 
achada conforme, foi assinada em livro pelos presentes. São Paulo, 22/03/2022. Mesa: Leonardo dos 
Santos Poça D’Água - Presidente. Juliana L. Inaba Scarpellini - Secretária. Conselheiros: Leonardo 
dos Santos Poça D’Agua, Fábio André Nanci Izidro Gonçalves, João Marcos Bezerra, Adriano Alcalde. 
JUCESP - 201.114/22-7 em 16/04/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

TRADIMUS S.A.
CNPJ/ME 10.325.433/0001-70 - NIRE 35.300.562.836

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 26/05/2021
1. Data, Hora e Local: Realizada em 26/05/2021, às 11h, na sede social da Tradimus S.A., na cidade 
de SP, SP, na Av. Eusébio Matoso, 1375, 10º andar, parte, Bairro Pinheiros, CEP 05423-180 
(“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação dos editais de convocação em 
virtude da presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração, conforme autorizado 
pelo estatuto social da Companhia. 3. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Leonardo dos 
Santos Poça D’Água, que convidou o Sr. Fábio André Nanci Izidro Gonçalves para secretariá-lo. 4. 
Ordem do Dia: Deliberar sobre eleição dos novos membros da Diretoria da Companhia. 5. Deliberações: 
Instalada a reunião, após a discussão da matéria da ordem do dia, os conselheiros por unanimidade 
de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas, elegeram como membros da Diretoria da Companhia, 
os Srs.: (I) Fábio Della Paoléra Monsanto, brasileiro, casado, analista de sistemas, RG 22.093.937-8 
(SSP/SP) e CPF 127.819.078-39, residente e domiciliado na cidade de SP, SP, na Rua Cantagalo, 
1943, apto. 152, Vila Gomes Cardim, CEP 03319-010, para o cargo de Diretor-Presidente. (II) Adriano 
Alcalde, brasileiro, casado, diretor financeiro, RG 20.760.549-X (SSP/SP) e CPF 155.240.488-99, 
residente e domiciliado na cidade de SP, SP, na Rua Irineu Marinho, 179, apto. 52, CEP 04739-040, 
para o cargo de Diretor sem designação específica. 5.1.1. Os diretores da Companhia ora eleitos 
ocuparão os seus cargos por um mandato unificado de 2 anos,  5.1.2. Os diretores acima qualificados, 
ora eleitos, os quais são investidos no respectivo cargo neste ato, declaram, para os efeitos legais, que 
não estão incursos em nenhum dos crimes que vedam a exploração da atividade empresarial, nos 
moldes do Artigo 147, §1º da Lei das S.A. e Artigo 1.011, §1º do Código Civil, tampouco estão impedidos 
de exercerem a administração da Companhia por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, 
ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, os respectivos 
acessos a cargos públicos; ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato; ou condenados por crime contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, ou contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública 
ou a propriedade. 5.1.3. Os diretores, acima qualificados, são investidos em seus respectivos cargos 
mediante assinatura dos termos de posse constantes do Anexo I a esta ata, que serão arquivados na 
sede da Companhia. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrada 
a reunião do Conselho de Administração, da qual se lavrou a presente ata que foi lida e aprovada pelos 
presentes. Mesa: Presidente: Leonardo dos Santos Poça D’Agua; Secretário: Fábio André Nanci Izidro 
Gonçalves. Conselheiros: Leonardo dos Santos Poça D’Agua, Fábio André Nanci Izidro Gonçalves, 
João Marcos Bezerra, Thiago Tadeu Gonçalves Lima e, como observador, Fernando Ferraz de Toledo 
Machado. Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 26/05/2021. Mesa: Leonardo 
dos Santos Poça D’Agua - Presidente. Fábio André Nanci Izidro Gonçalves - Secretário.  Conselheiros: 
Leonardo dos Santos Poça D’água, Fábio André Nanci Izidro Gonçalves, João Marcos Bezerra, Thiago 
Tadeu Gonçalves Lima. Observador: Fernando Ferraz de Toledo Machado. JUCESP - 309.758/21-0 
em 01/07/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 620D-EDE8-BE82-F3F6.
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CIP S.A.
CNPJ/ME nº 44.393.564/0001-07 - NIRE 35300582781

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária  
a ser Realizada às 16 horas do dia 15 de Dezembro de 2022

Ficam convocados, nos termos do artigo 124, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”) 
e da Instrução Normativa DREI nº 81, de 10 de junho 2020 (“IN DREI 81”), os acionistas da CIP S.A., com 
sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.485, Torre Norte, 
4º andar, CEP 01452-002, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Economia 
(“CNPJ/ME”) sob o nº 44.393.564/0001-07 (“CIP” ou “Companhia”), a se reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária, a ser realizada no dia 15 de dezembro de 2022, às 16 horas, exclusivamente de modo digital, 
conforme orientações abaixo, por meio da plataforma digital “Microsoft Teams” (“Plataforma Digital”), a qual 
terá como ordem do dia, as seguintes deliberações: (a) o aumento do capital social da Companhia (“Aumento 
de Capital”) mediante a conferência da totalidade das cotas do patrimônio (“Cotas da CIP-Associação”) da 
Câmara Interbancária de Pagamentos - CIP, associação civil sem fins lucrativos, com sede na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.485, Torre Norte, 4º andar, Jardim 
Paulistano, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 04.391.007/0001-32 (“CIP-Associação”), no valor total de  
R$ 14.145.491,27 (quatorze milhões, cento e quarenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e um reais e vinte 
e sete centavos), com a emissão, pela Companhia, de 751.476 (setecentos e cinquenta e um mil, 
quatrocentos e setenta e seis) novas ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal; (b) a ratificação da 
nomeação e contratação da Ernst & Young Auditores Independentes S.S., com sede na cidade de Campinas, 
Estado de São Paulo, na Avenida José de Sousa Campos, nº 894, 1º andar, Sala 900, Nova Campinas, CEP 
13.092-123, inscrita no CNPJ/ME sob nº 61.366.936/0008-00 (“Empresa Especializada”), como empresa 
especializada responsável pela elaboração do laudo de avaliação das Cotas da CIP-Associação a serem 
conferidas à Companhia para fins de integralização do Aumento de Capital (“Laudo de Avaliação”); (c) a 
aprovação do Laudo de Avaliação, já considerando que cada acionista não vota em relação à avaliação dos 
bens que este mesmo acionista confere à Companhia para fins do Aumento de Capital; (d) a alteração do 
caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, em face do Aumento de Capital, com a consolidação 
do Estatuto Social; (e) do reconhecimento e da ratificação da renúncia do Sr. André Henrique Caldeira Daré 
ao cargo de Presidente do Conselho de Administração e da nomeação do Sr. Ede Ilson Viani e do  
Sr. Rogério Pedro Câmara aos cargos de Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração, 
respectivamente; (f) do reconhecimento da renúncia do Sr. Thiago Charnet ao cargo de membro efetivo do 
Conselho de Administração e da eleição do Sr. Carlos Eduardo Mori Peyser, para o cargo de membro efetivo 
do Conselho de Administração, e do Sr. Marcos Cavagnoli, como respectivo suplente; (g) a autorização aos 
administradores da Companhia a praticar todos e quaisquer atos necessários à implementação das 
deliberações constantes da Ordem do Dia. Orientações gerais: O acionista que desejar participar e votar na 
Assembleia por meio da Plataforma Digital deverá enviar e-mail para o endereço: governancacorporativa@
cip-bancos.org.br, preferencialmente, com no mínimo, 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, 
manifestando seu interesse em participar da Assembleia e solicitando o link de acesso ao sistema 
(“Solicitação de Acesso”). A Solicitação de Acesso deverá conter: (i) a identificação completa do acionista, 
incluindo seu CPF ou CNPJ, e, se for o caso, de seu representante legal ou procurador constituído, que 
comparecerá à Assembleia; (ii) telefone e endereço de e-mail do solicitante e/ou do procurador, conforme o 
caso; e (iii) cópia simples dos documentos necessários para legitimação e representação, incluindo, no caso 
de acionistas pessoas jurídicas (a) cópia do último contrato ou estatuto social registrado na junta comercial 
competente; e (b) da documentação societária que outorgue poderes e representação (ato de eleição do 
administrador e, conforme o caso, procuração) (“Documentos Necessários”). Para participação por meio de 
procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 ano, nos 
termos do artigo 126, § 1º da Lei das S.A., devendo o instrumento de procuração observar o disposto no 
artigo 654 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”). As pessoas naturais acionistas da 
Companhia somente poderão ser representadas na Assembleia por procurador que seja acionista, 
administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira, consoante o previsto no artigo 126, §1º da 
Lei das S.A. No caso de acionistas pessoas jurídicas, estas poderão ser representadas por procurador 
constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas do Código Civil, sem 
a necessidade de o procurador ser acionista, administrador da Companhia ou advogado. Após a verificação 
da regularidade dos documentos enviados para participação na Assembleia, a CIP enviará ao acionista as 
instruções para acesso à plataforma eletrônica e participação na Assembleia. Na hipótese de o acionista 
não receber o link (Teams) de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de início 
da Assembleia, o acionista deverá entrar em contato com a Governança Corporativa, por meio do e-mail: 
governancacorporativa@cip-bancos.org.br ou telefone (11) 4632-7309 para que seja prestado o suporte 
necessário. O link e as instruções a serem enviados pela Companhia são pessoais e intransferíveis e não 
poderão ser compartilhados com terceiros, sob pena de responsabilização do acionista. Na data da 
Assembleia, o acesso à plataforma digital para participação estará disponível com 30 (trinta) minutos de 
antecedência, sendo que o registro da presença do acionista via sistema eletrônico somente se dará 
mediante o acesso do respectivo acionista, ou seu representante, conforme instruções e nos horários aqui 
indicados. Após o início da Assembleia, não será possível o ingresso do acionista, independentemente da 
realização do cadastro. Assim, a Companhia recomenda que os acionistas acessem a plataforma digital 
para participação da Assembleia com pelo menos 30 (trinta) minutos de antecedência. A Companhia 
ressalta que será de responsabilidade exclusiva do acionista assegurar a compatibilidade de seus 
equipamentos com a utilização das plataformas para participação da Assembleia por sistema eletrônico, e 
que a Companhia não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de manutenção 
de conexão e de utilização da plataforma digital que não estejam sob controle da Companhia. Orientações 
para o envio de Boletim de Voto a Distância: Nos termos da IN DREI 81, também será considerado presente 
à reunião o acionista que enviar boletim de voto a distância que tenha sido considerado válido nos termos 
do presente Edital. O boletim de voto a distância, cujo modelo encontra-se disponível no endereço eletrônico: 
https://www2.cip-bancos.org.br/Documents/Boletim_Voto_Distancia.pdf, deverá ser impresso, preenchido e 
assinado pelo acionista que desejar participar da assembleia por tal modalidade. O boletim de voto a 
distância preenchido poderá ser enviado por meio de correio eletrônico (e-mail) ou de carta, sendo que (a) 
no caso de e-mail, o acionista deve enviar cópia digitalizada do boletim de voto a distância, em formato PDF, 
em conjunto com a digitalização dos Documentos Necessários (acima especificados) para o e-mail 
governancacorporativa@cip-bancos.org.br; ou (b) no caso de carta, o acionista deve enviar a via física 
assinada do boletim de voto a distância em conjunto com os Documentos Necessários (abaixo especificados) 
para o endereço: CIP S.A. - Av. Brigadeiro Faria Lima, 1.485, Torre Norte, 4º andar - CEP 01452-002, São 
Paulo, SP. A/c: Governança Corporativa. Vale ressaltar que os boletins de voto a distância somente serão 
recepcionados e considerados válidos se recebidos pela CIP até o dia 14 de dezembro de 2022, tendo a 
CIP, em até 1 (um) dia do recebimento de cada boletim de voto a distância, que comunicar: (a) o recebimento 
do boletim de voto a distância, bem como que o boletim e eventuais documentos que o acompanham são 
suficientes para que o voto do acionista seja considerado válido; ou (b) a necessidade de retificação ou 
reenvio do boletim de voto a distância ou dos documentos que o acompanham, descrevendo os 
procedimentos e prazos necessários à regularização. Cada acionista poderá retificar ou reenviar o boletim 
de voto a distância ou os documentos que o acompanham, observado o prazo previsto acima. O envio de 
boletim de voto a distância não impede o acionista de se fazer presente à Assembleia através da Plataforma 
Digital e exercer seu direito de participação e votação durante o conclave, caso em que o boletim enviado 
será desconsiderado.

São Paulo, 29 de novembro de 2022
Ede Ilson Viani

Presidente do Conselho de Administração

REVITA ENGENHARIA S.A.
CNPJ/ME nº 08.623.970/0001-55 - NIRE 35.300.338.952

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 27 DE OUTUBRO DE 2022
1. Data, Hora E Local. Em vinte e sete dias do mês de outubro do ano de 2022, às 8:00, na sede social da Revita En-
genharia S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madei-
ra, n° 400FR, Térreo, Sala 1, CEP 05348-000. 2. Convocação e Presença. Dispensadas as formalidades de convoca-
ção, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por 
Ações”), tendo em vista o comparecimento de acionistas representando a totalidade do capital social da Compa-
nhia, conforme constante no Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa. Presidente: Célia 
Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos; e Secretário: Anrafel Vargas Pereira da Silva. 4. Ordem do Dia. Examinar, 
discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: (I) a constituição, pela Companhia, de garantia fi dejussória, de for-
ma solidária e proporcional à sua participação acionária indireta na Emissora (conforme defi nido abaixo), conside-
rando a participação acionária dos Garantidores (conforme defi nido abaixo) no capital social da Emissora (confor-
me tabela disposta na Escritura de Emissão) (“Fiança”), em garantia do fi el, integral e pontual pagamento do Va-
lor Total da Emissão, na Data de Emissão (ambos defi nidos na Escritura de Emissão), devido nos termos da Escritu-
ra de Emissão (conforme defi nido abaixo) acrescido da Remuneração e dos Encargos Moratórios, conforme o caso, 
bem como das demais obrigações pecuniárias previstas no âmbito da Escritura de Emissão, inclusive honorários do 
Agente Fiduciário e despesas judiciais e extrajudiciais comprovadamente incorridas pelo Agente Fiduciário ou pe-
los Debenturistas, inclusive se em decorrência da constituição, formalização e/ou execução das garantias previstas 
na Escritura de Emissão, (Obrigações Garantidas), assumidas pela CRVR – Riograndense Valorização de Resíduos 
S.A., inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob o n° 
03.505.185/0001-84 (“Emissora”), no âmbito da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fi dejussória, em 2 (duas) séries, no valor de R$ 
135.000.000,00 (cento e trinta e cinco milhões de reais), na Data de Emissão (conforme defi nido abaixo) (“Debên-
tures” e “Emissão” respectivamente), para distribuição pública, com esforços restritos de distribuição, nos termos 
da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada 
(“Oferta Restrita” e “Instrução CVM 476”, respectivamente) e das demais disposições legais e regulamentares 
aplicáveis e nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em 2 (Duas) Séries, 
para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Distribuição, da CRVR – Riograndense Valorização de Resíduo 
S.A.” (“Escritura de Emissão”) a ser celebrado entre a Emissora, a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valo-
res Mobiliários, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob o nº 
17.343.682/0003-08 (“Agente Fiduciário”), a Companhia, Cesar Weinshchenck de Faria, inscrito no Cadastro de 
Pessoas Físicas do Ministério da Economia (“CPF/ME”) sob o nº 009.900.197-72 (“Sócio 1”), Carlos Weinshchenck 
de Faria, inscrito no CPF/ME sob o nº 244.959.487-68 (“Sócio 2”), Fernando Hartmann, inscrito no CPF/ME sob o 
nº 264.389.410-34 (“Sócio 3”) e René de Matos Caramez, inscrito no CPF/ME sob o nº 180.125.230-00 (“Sócio 4” 
e, em conjunto com Sócio 1, Sócio 2 e Sócio 3, “Sócios Garantidores”, e em conjunto com a Companhia, “Garanti-
dores”); (II) a autorização e delegação de poderes à diretoria da Companhia para, direta ou indiretamente por meio 
de procuradores, tomar todas as providências e praticar todos os atos necessários e/ou convenientes à realização 
da Emissão e/ou da Oferta Restrita, incluindo, mas não se limitado, a discussão, negociação, defi nição dos termos 
e condições da Emissão, das Debêntures, da Oferta Restrita, bem como a celebração da Escritura de Emissão e seus 
respectivos eventuais aditamentos, ou ainda dos demais documentos e eventuais aditamentos no âmbito da Emis-
são e/ou da Oferta Restrita; e (III) a ratifi cação de todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da Compa-
nhia, direta ou indiretamente por meio de procuradores, para realização da Emissão e/ou da Oferta Restrita. 5. De-
liberações. Após exame e discussão das matérias constantes da ordem do dia, as acionista titular da totalidade das 
ações representativas do capital social da Companhia deliberou, por unanimidade, sem quaisquer ressalvas e/ou 
restrições, o quanto segue: (I) aprovar, a constituição pela Companhia, da Fiança, em garantia do fi el, integral e 
pontual pagamento e cumprimento das Obrigações Garantidas pela Emissora, nos termos previstos na Escritura de 
Emissão. (II) aprovar a autorização e delegação de poderes à Diretoria da Companhia para, direta ou indiretamen-
te por meio de procuradores, tomar todas as providências e praticar todos os atos necessários e/ou convenientes à 
realização da Emissão e/ou da Oferta Restrita, incluindo, mas não se limitado, a discussão, negociação, defi nição 
dos termos e condições da Emissão, das Debêntures e/ou da Oferta Restrita (especialmente os Índices Financeiros, 
os prêmios de resgate e/ou a qualifi cação, prazos de curas, limites ou valores mínimos (thresholds), especifi cações, 
ressalvas e/ou exceções referentes aos eventos de vencimento antecipado das Debêntures), bem como a celebra-
ção da Escritura de Emissão e seus respectivos eventuais aditamentos, ou ainda dos demais documentos e even-
tuais aditamentos no âmbito da Emissão e/ou da Oferta Restrita; e (III) aprovar a ratifi cação de todos e quaisquer 
atos já praticados pela diretoria da Companhia, direta ou indiretamente por meio de procuradores, para realização 
da Emissão e/ou da Oferta Restrita, nos termos das deliberações aqui previstas. 6. Encerramento. Nada mais haven-
do a tratar, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e como ninguém o fez, foram encerrados os tra-
balhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata em livro próprio. Reaberta a sessão, foi a 
ata lida, aprovada e assinada por todos os presentes. Presidente: Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos, e 
Secretário: Anrafel Vargas Pereira da Silva. Acionista: Solví Essencis Ambiental S.A. (representada por Célia Maria 
Bucchianeri Francini Vasconcellos e Eduardo Alves Rodrigues). Confere com a original lavrada em livro próprio. São 
Paulo/SP, 27 de outubro de 2022. Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos - Presidente; Anrafel Var-
gas Pereira da Silva - Secretário. Acionista Presente: SOLVÍ ESSENCIS AMBIENTAL S.A. - Nome: Célia Maria 
Bucchianeri Francini Vasconcellos - Cargo: Diretora, Nome: Eduardo Alves Rodrigues - Cargo: Diretor. JUCESP nº 
671.380/22-9 em 25.11.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ/MF nº 09.367.702/0001-82 - NIRE 35300352858 - COMPANHIA FECHADA

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA 
EM 29 DE AGOSTO DE 2022 - ÀS 10:00 HORAS

CERTIDÃO: Secretaria de Desenvolvimento Econômico, JUCESP - Certifi co o registro na Junta Comercial do Estado de 
São Paulo sob nº 663.889/22-4 em 23.11.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ/MF nº 09.367.702/0001-82 - NIRE 35300352858 - COMPANHIA FECHADA

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA 
EM 11 DE NOVEMBRO DE 2022 - ÀS 10:00 HORAS

CERTIDÃO: Secretaria de Desenvolvimento Econômico, JUCESP - Certifi co o registro na Junta Comercial do Estado de 
São Paulo sob nº 663.890/22-6 em 23.11.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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